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Assinaturas pela redução da jornada de trabalho - A CUT recebe, até o próximo dia 20, em cada sede da Central, nos estados, os abaixo-assinados que estão circulando em todo o país pela redução da jornada de trabalho. Quem ainda não assinou pode baixar o documento na página da AMB: � HYPERLINK "http://www.articulacaodemulheres.org.br/amb/index.php?cod_pagina=345"��www.articulacaodemulheres.org.br�
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 Riscos à aposentadoria rural





Trabalhadoras rurais e mulheres indígenas, aliadas com movimentos sociais, analisaram a Medida provisória 410/2008, aprovada  na Câmara dia 9 deste mês. Esta MP é bastante diferente do que vinha sendo construído, nos últimos quatro anos para garantir o prosseguimento do regime especial de Previdência no campo. 


Agora, transformado no Projeto de Lei nº 08/2008, a proposta contém várias ameaças aos direitos já conquistados. Por exemplo, o Projeto inclui medida restritiva para acesso ao direito de segurado especial. Fica para o/a trabalhador/a rural que não puder comprovar 15 anos consecutivos de atividade rural, as seguintes opções: ou se aposenta por idade (mulheres, aos 60 anos, e homens, aos 65); ou perde a condição de segurado especial.  Caso o/a agricultor/a trabalhe - um dia sequer - em outra atividade que não seja agrícola, perderá a condição de segurado/a especial. 


Ora, sabemos que é próprio do regime de agricultura familiar a mescla de funções entre produção rural, beneficiamento e venda, em associação com outras atividades econômicas, especialmente no caso das mulheres. Portanto, o Projeto desconsidera a realidade de quem vive da agricultura: os anos de seca no Semi-Árido, as geadas no Sul do país, e mesmo as enchentes, no Pantanal. Além disso, o PL obriga que o/a segurado/a especial comprove à Previdência a venda de produtos agrícolas. Enfim, a proposta legislativa  contém várias restrições e segue a lógica de reduzir direitos de camponesas/es e assalariadas/os rurais, em vez e universalizá-los. Enquanto isto,  os empresários do agronegócio seguem isentos de contribuição patronal para a Previdência.


Um outro aspecto preocupante do Projeto é que mescla o tema da Previdência com financiamento de moradia para a população rural: uma nítida manobra para solapar o direito previdenciário e tratá-lo como politica de assistência social ao campo, coisa contra a qual nós, dos movimentos de mulheres, já nos posicionamos. Sabemos quão vulneráveis são as políticas de assistência social em nosso país.





[Leia mais: a análise completa da Medida Provisória em� HYPERLINK "http://www.articulacaodemulheres.org.br/amb/index.php?cod_pagina=347"�� www.articulacaodemulheres.org.br�





Já conhecemos este filme: quando os setores liberais e privatizantes encontram resistência social às suas propostas, mudam de estratégia. 


O Fórum Nacional sobre Previdência Social, convocado pelo Ministério da Previdência no ano passado, foi um fiasco absoluto. Reuniu-se durante todo o ano, mas não chegou a produzir um documento final substancioso. O Fórum Paralelo dos Movimentos de Mulheres elaborou sua critica e a tornou bem visível, num relatório recheado de análises e proposições.  Na seqüência, os movimentos sindicais fecharam questão contra a proposta de retirada de direitos dos empresários e pronto, impasse no Fórum. 


Agora, tudo faz crer, que será pela via da Reforma Tributária que as fontes de financiamento à seguridade social estarão sob novo ataque. Reduzir impostos é reduzir financiamento para políticas públicas, um instrumento de produzir mais justiça e reduzir as desigualdades sociais no país. 


A população européia, ainda que esteja com seu modelo de Estado de Bem-Estar em crise, continua a viver com saúde pública universal, educação pública universal, previdência pública forte, mesmo em sistemas mistos. Enquanto nós, no Brasil,  vemos o SUS cada dia mais sucateado, privatizado por dentro dos serviços através de cooperativas e de uma medicina elitista que vem sendo forjada nas universidades, que produzem aos borbotões profissionais sem qualquer noção de saúde pública. Portanto, além de uma absurda política de assistência social (com o valor irrisório do benefício de prestação continuada), temos novos ataques à Previdência.


É por estas e outras que a aliança das mulheres do campo e da cidade, iniciada com o Fórum Itinerante e Paralelo sobre a Previdência Social (2007), vai seguir firme e forte este ano: em defesa da seguridade social e da  previdência universal.    








Direito a interferir nos rumos da reforma tributária





Diversas entidades e movimentos enviam, esta semana, carta ao Deputado Arlindo Chinaglia cobrando a instalação do Fórum para discutir a Reforma Tributária, na Câmara do Deputados. Para a AMB, que também assina a carta, a ausência de debate amplo com a sociedade é um risco para que prevaleçam na proposta de reforma os interesses empresariais liberais, sempre posicionados em favor de isenção e redução de impostos patronais, sem avançar numa politica tributária que promova redistribuição de renda. 


   Desde o seminário nacional da AMB,  em 2006, nossa posição é pela taxação das grandes fortunas, do capital, do lucro e de artigos de luxo, com redução de taxação e isenção de impostos sobre consumo de bens essenciais: alimentos, vestuário. Esta é a reforma que precisamos para mais justiça social.


   





Articulando Eletronicamente Ano VII nº 173 16 Abril 2008 Coordenação Editorial Secretaria Executiva da AMB Textos: Silvia Camurça e Paula de Andrade Edição Paula / Contato: � HYPERLINK "mailto:amb@soscorpo.org.br"��amb@soscorpo.org.br� PRODUZIDO EM SOFTWARE LIVRE





Sucateamento da previdência pública. Será este o futuro? 








Com atividades programadas em vários estados do País, a Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas – Fenatrad, comemora o Dia da Trabalhadora Doméstica, no próximo 27 de abril, reafirmando a luta pelos direitos trabalhistas da categoria que, para a Fenatrad, deve chegar a oito milhões de trabalhadoras (os dados oficiais informam cerca de 6 milhões e meio).  


De acordo com Creuza Maria de Oliveira, presidente da Federação, estão previstas duas audiências públicas, em Brasília, para reforçar as reivindicações da categoria junto ao Governo Federal.


A primeira audiência, dia 23, será com o Ministério do Trabalho, para cobrar a continuidade do Programa Trabalho Doméstico Cidadão, que ficou suspenso em 2007. Para Creuza Oliveira, a expectativa das trabalhadoras é que o Governo implemente o Programa a partir de junho, em 21 cidades, conforme já anunciou, garantindo os objetivos de qualificação profissional com elevação de escolaridade, viabilizando também a educação para jovens e adultas. 


Outra expectativa da Fenatrad é que o Governo Federal dê início ao cumprimento das metas do Programa viabilizando as obras dos 180 apartamentos planejados para o município de Lauro de Freitas, na Bahia, que podem beneficiar domésticas com renda a partir de um salário mínimo. Segundo Creuza, a luta das domésticas por moradia é muito antiga e, antes do atual governo, que implantou o Programa de Habitação para trabalhadoras domésticas, os programas governamentais só incluíam trabalhadoras/es com renda a partir de 1.500 reais. "Temos o registro de apenas duas experiências de governos estaduais, uma em Pernambuco, num bairro de Recife (Vila 27 de Abril) e outra em Sergipe", recorda a sindicalista. 





Direitos Humanos





A segunda audiência pública em Brasília, dia 24, será com a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados/as. Creuza Oliveira espera ter o espaço para a Fenatrad denunciar a situação de vulnerabilidade do trabalho doméstico no país, e ainda exigir do Estado brasileiro os direitos trabalhistas ainda não garantidos para as trabalhadoras domésticas. "O trabalho doméstico ainda é a porta de entrada, no mercado de trabalho, para a maioria das mulheres jovens e negras do país", ressalta. Segundo ela, mesmo empregando muito mais do que a construção civil, o trabalho doméstico carece de direitos e ainda é desvalorizado social e economicamente.





ESPECIAL   27 de Abril - pelos direitos das trabalhadoras domésticas





O fundamentalismo mostra sua face de terror 





Momento de recrudescimento das forças conservadoras no país. Fundamentalistas com força política e recursos para investir em campanhas contra o direito ao aborto. Ano de eleição municipal. 


Igrejas Católicas do Rio de Janeiro colocando bonecos que imitam fetos humanos, durante as missas, e ainda apresentam vídeo sobre aborto (segundo dizem, está provocando mal estar nas pessoas. Em shoppings de vários estados, acontecem exposições com fotos sobre o aborto, feitas propositalmente para chocar. Em Campo Grande (MS), estouro de clínica de aborto, divulgação massiva de números exagerados de mulheres sendo indiciadas com risco de prisão. 


Soma-se a isso, em outros cantos do país, uma inflação de leis estaduais e municipais contra a distribuição de pílulas do dia seguinte, pela criação do dia do nascituro e toda sorte de barbaridades. E tudo em nome da “defesa da vida e da fraternidade”. 


Os conservadores e falsos moralistas, os fundamentalistas e a direita têm uma estratégia comum, que vem sendo aplicada em diversas frentes: atuar na formação de opinião pública por meio da classe média consumista e da base religiosa dos movimentos sociais; atuar nas mudanças legislativas para a retirada de direitos já conquistados e, acima de tudo, acuar as mulheres e os profissionais de saúde pelo terror. 


Tanta força contra nós, mulheres defensoras do direito ao aborto... É que eles sabem que temos coragem e perseverança. Conhecem a força de nosso desejo por uma vida plena e livre. Amanhã será outro dia... e amanhã pode começar daqui a pouco.
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IV Jornadas Feministas no País Vasco:


identidades rebeldes e corpos insubordinados


 �Nos dias 12 e 13 de abril, na Espanha, especificamente no País Basco, 1.500 mulheres participaram da IV Jornada Feminista dessa região. Realizada no município de Portugalete. O evento propiciou um clima de reencontro para as mulheres presentes: a última Jornada havia acontecido 14 anos antes. 


Entre as participantes, estiveram comediantes e percussionistas que fizeram sorrir e contribuíram para o entrosamento entre todas. Um sentido ficou comum a todas: a necessidade de se aliar e lutar.


Durante a IV Jornada, os debates foram articulados em três eixos considerados como temas de especial relevância para o debate feminista: "Nós - num mundo global e local"; “Nós - frente à violência contra as mulheres”; “Nós em nossas identidades rebeldes e em nossos corpos insubordinados”. Cada eixo foi composto por inúmeras palestras, debates e oficinas. O primeiro grande debate analisou a nova estruturação do mundo e as conseqüências dessa ordem para a situação das mulheres, em razão da opressão patriarcal. Leia mais no sítio eletrônico da AMB: � HYPERLINK "http://www.articulacaodemulheres.org.br/amb/index.php?cod_pagina=344"��www.articulacaodemulheres.org.br�





ASC debate os novos cenários de luta


Durante o VII Encontro Hemisférico da Luta contra os Tratados de Livre Comércio (TLCs) e pela Integração dos Povos, realizado entre 7 e 11 de abril, em Havana, Cuba, aconteceu a reunião anual do Conselho Hemisférico da Aliança Social Continental (ASC), da qual participaram mais de 150 delegadas/os de todo o continente americano. 


   O Conselho debateu os avanços na resistência à política neoliberal e os novos cenários de luta, frente à militarização e criminalização dos movimentos sociais. Leia no sítio eletrônico da AMB a íntegra da declaração do VII Encontro Hemisférico  Fonte: boletim informativo da ASC – 15.04.08





Violência em pauta - O Observatório da Cidadania realiza nos próximos dias 17 e 18 de abril, no Rio de Janeiro, os Diálogos sobre violência e Segurança Pública . As perspectivas anti-racista e feminista vão permear toda a discussão. Na programação, o tema das políticas de segurança pública, iniciativas da sociedade civil e algumas experiências de redução da violência na perspectiva de políticas sociais integradas com politicas de segurança publica.


   A AMB estará representada por várias participantes que vêm refletindo sobre esta problemática nas “Jornadas de formação, articulação e intercâmbio sobre violência contra as mulheres”, realizadas desde o  início de 2007.





CONtextos – Nesta edição, seguem anexos o artigo de José Bessa Freire sobre os conflitos em Roraima, na região da terra indígena Raposa Serra do Sol e a Carta-Denúncia do movimento de mulheres de Campo Grande (MS), em defesa de 9.896 mulheres indiciadas pela prática de aborto. O indiciamento fere os direitos humanos, contrariando tratados internacionais assinados pelo Brasil para assegurar o direito à saúde reprodutiva. Confira.








